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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

CLÁUSULA 1.ª 

OBJETO DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

O objeto do Contrato a celebrar na sequência da adjudicação consiste na concessão de uso privativo 

do domínio público do Município de Portimão para instalação e exploração publicitária de Abrigos e 

Mupis, as quais devem ser realizadas de acordo com o disposto no presente Caderno de Encargos e 

respetivos anexos, que dele fazem parte integrante para todos os efeitos. 

 

CLÁUSULA 2.ª 

DEFINIÇÕES 

Para efeitos do presente caderno de encargos, os seguintes termos, no singular ou no plural, têm o 

seguinte significado: 

a) Abrigos: abrigos em paragens de transportes públicos; 

b) Concessão: a concessão de uso privativo do domínio público do Município de Portimão para 

instalação e exploração publicitária das peças de mobiliário urbano; 

c) Concurso: procedimento através do qual será escolhido o concessionário; 

d) Contrato: o contrato cujo objeto compreende a concessão de uso privativo do domínio público 

do Município de Portimão para instalação publicitária das peças de mobiliário urbano; 

e) Exploração publicitária: a exploração das peças de mobiliário urbano para transmissão de 

mensagens publicitárias no âmbito de uma atividade comercial, industrial, artesanal ou liberal 

ou outra, bem como para transmissão de publicidade institucional; 

f) Mupis: mobiliário urbano para informação; 

g) Proposta: a(s) proposta(s) apresentada(s) pelo(s) adjudicatário(s) no âmbito do Concurso; 

h) Publicidade institucional: qualquer forma de comunicação realizada pelo Município de 

Portimão ou outra entidade por esta indicada, com o objetivo de promover iniciativas ou de 

difundir mensagens de interesse público, nomeadamente as relacionadas com os seus fins ou 

atribuições. 
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CLÁUSULA 3.ª 

PREÇO MÍNIMO 

O valor mínimo a propor como contrapartida da atribuição da concessão, ao longo do prazo da 

exploração, é de 12.000,00 € anuais, sem o IVA incluído, e a que acresce IVA à taxa legal em vigor. 

 

CLÁUSULA 4.ª 

ELEMENTOS DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

1. O Contrato integra os seguintes elementos: 

a) O suprimento dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes e expressamente aceites; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos e os seus anexos; 

d) A proposta; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta prestados pelo adjudicatário; 

f) O clausulado contratual. 

2. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, em caso de divergência entre os vários 

documentos que integram o Contrato, a prevalência obedece à ordem por que vêm enunciadas no 

número anterior. 

 

 

CAPÍTULO II 

FASE DA INSTALAÇÃO DO MOBILIÁRIO DO MOBILIÁRIO URBANO 

 

CLÁUSULA 5.ª 

DESINSTALAÇÃO DAS PEÇAS PRÉ INSTALADAS 

1. Na data da outorga do Contrato, a EMARP entrega ao concessionário um plano de desinstalação 

das peças de mobiliário urbano que estão instaladas ao abrigo dos anteriores contratos, e cuja 

responsabilidade de desmontagem é do anterior concessionário. 

2. O concessionário é responsável pela desinstalação e transporte para armazém das peças de 

mobiliário urbano não abrangidas pelos contratos anteriores e devidamente identificadas nos 

anexos. 
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CLÁUSULA 6.ª 

LOCAIS DE INSTALAÇÃO E FICHAS TÉCNICAS 

1. O concessionário obriga-se a comunicar à EMARP, para efeitos de aprovação, de uma só vez e até 

15 (quinze) dias após a data da outorga do Contrato, os locais onde pretende instalar as peças de 

mobiliário urbano assim como a tipologia e respetivas fichas técnicas respeitantes a cada um dos 

equipamentos que evidenciem o cumprimento de todos os requisitos na cláusula 9.ª. 

2. A aprovação dos locais e das fichas técnicas pela EMARP deve ocorrer no prazo máximo de 15 

(quinze) dias após a receção desses elementos, salvo por motivos que se prendem com a 

obtenção de informação, nomeadamente, sobre a localização de infraestruturas subterrâneas que 

possam inviabilizar a instalação no local pretendido. 

3. Se a EMARP não aprovar algum dos locais propostos, deve comunicar o facto ao concessionário. 

4. Na situação prevista no número anterior, o concessionário deve submeter novo local a aprovação 

da EMARP, aplicando-se o disposto nos números anteriores, com as necessárias adaptações e com 

a redução para metade dos prazos de 15 (quinze) dias, para submissão de novo local pelo 

concessionário e respetiva aprovação pela EMARP. 

5. Os locais de instalação dos Mupis devem seguir preferencialmente as localizações atuais, descritas 

no Anexo IX, sem dispensa da sua verificação no local pelo cocontratante. 

6. Os Abrigos devem ser inicialmente e preferencialmente instalados nos locais que se encontram 

enunciados no Anexo X, bem como noutros que sejam indicados pela EMARP ao longo da duração 

do Contrato. 

 

CLÁUSULA 7.ª 

PLANO DE INSTALAÇÃO 

1. O concessionário obriga-se a entregar à EMARP, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data de 

aprovação dos locais de instalação prevista na cláusula anterior, um plano de instalação, o qual 

deve ser compatível com o plano de desinstalação referido na cláusula 5.ª e deve assegurar a 

instalação das peças do mobiliário urbano no prazo máximo de 3 (três) meses a contar da 

aprovação do plano de instalação relativo a todas as peças do mobiliário urbano. 

2. A EMARP procede à aprovação do plano de instalação a que se refere o número anterior no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias. 

3. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, sempre que o local de instalação de uma peça de 

mobiliário urbano coincida com o local onde se encontre instalada uma peça a desinstalar nos 
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termos da cláusula anterior, o plano de instalação deve assegurar que o tempo que medeia entre 

uma e outra operação é o menor possível. 

4. Entre a desinstalação e a instalação de cada Abrigo não pode decorrer mais do que 72 (setenta e 

duas) horas, salvo em casos expressamente autorizados pela EMARP. 

5. O plano de instalação pode ser alterado pela EMARP durante a fase de instalação das peças do 

mobiliário urbano, mediante comunicação ao concessionário com a antecedência mínima de 5 

(cinco) dias, sempre que do mesmo decorram constrangimentos para a cidade. 

 

CLÁUSULA 8.ª 

INÍCIO DA INSTALAÇÃO 

A instalação das peças de mobiliário urbano só pode iniciar-se após a aprovação do respetivo plano 

de instalação pela EMARP. 

 

 CLÁUSULA 9.ª 

PEÇAS DE MOBILIÁRIO URBANO A INSTALAR 

O concessionário obriga-se a instalar, em conformidade com o plano de instalação a que se refere a 

cláusula 7.ª, as seguintes peças de mobiliário urbano: 

a) Mupis - 54 

b) Abrigos - 116 

 

CLÁUSULA 10.ª 

REQUISITOS TÉCNICOS E FUNCIONAIS DO MOBILIÁRIO URBANO 

1. As peças de mobiliário urbano a instalar devem respeitar os requisitos técnicos e funcionais 

descritos no Anexo VIII ao presente caderno de encargos. 

2. No que respeita aos Abrigos, os requisitos a que se refere o número anterior podem não ser 

respeitados unicamente em caso de limitações associadas à mobilidade e acessibilidade pedonal, 

devidamente justificadas na legislação e regulamentação aplicáveis, e mediante acordo prévio à 

instalação entre a EMARP e o concessionário, caso em que devem ser instalados Abrigos 

alternativos ao standard que consistam em estruturas menos complexas e aprovadas pela EMARP. 

3. Todas as peças de mobiliário urbano devem ser novas e apresentar uma elevada qualidade nos 

materiais usados. 
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CLÁUSULA 11.ª 

DESIGN DO MOBILIÁRIO URBANO 

1. As peças de mobiliário urbano a instalar devem apresentar um design que inclua simbologia 

alusiva à cidade de Portimão. 

2. No caso dos abrigos deverá conter também o nome da paragem e o nome do operador. 

3. A EMARP escolhe uma das alternativas de design apresentadas pelo concessionário na sua 

proposta. 

4. A escolha a que se refere o número anterior é feita após a notificação da decisão de adjudicação 

ao concessionário e até à data da outorga do Contrato. 

 

CLÁUSULA 12.ª 

OBRAS DE INFRAESTRUTURAÇÃO 

1. O concessionário obriga-se a realizar, sem qualquer encargo para a EMARP, todas as obras de 

infraestruturação necessárias, incluído ramais, para a instalação e funcionamento das peças de 

mobiliário urbano, incluindo as de construção e/ou reposição do entorno, ainda que decorrentes 

da desinstalação de peças anteriormente instaladas e pertencentes a terceiros. 

2. O concessionário obriga-se a obter as licenças e autorizações que sejam necessárias para a 

realização das obras referidas no número anterior. 

3. No caso de novas localizações, a instalação de mobiliário a em áreas de jurisdição de outras 

entidades, só poderá ser efetuada apos terem sido dadas as devidas autorizações. 

 

CLÁUSULA 13.ª 

RELATÓRIO MENSAL 

O concessionário deve apresentar à EMARP um relatório mensal referente às operações de instalação 

decorridas no mês imediatamente anterior, contendo, pelo menos, a seguinte informação: 

a) Número e tipo de peças instaladas; 

b) Mapeamento dos locais exatos de instalação; 

c) Problemas identificados no processo de instalação. 

 

CLÁUSULA 14.ª 

ACEITAÇÃO DA INSTALAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

1. Depois de instaladas as peças de mobiliário urbano indicado na cláusula 9.ª, o concessionário 

notifica a EMARP para efeitos de aceitação da instalação. 
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2. A EMARP deve comunicar a aceitação da instalação no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar 

da receção da comunicação referida no número anterior, equivalendo o silêncio a aceitação. 

3. Constituem motivos de não aceitação: 

a) A instalação de um número de peças diferente do previsto no presente caderno de encargos; 

b) A não observância do disposto nos n.ºs 1 e 3 da cláusula 10.ª; 

c) A não conformidade com o design escolhido, nos temos do n.º 2 da cláusula 11.ª; 

d) A não observância dos locais de instalação aprovados pela EMARP, nos termos do n.º 2 da 

cláusula 6.ª, ou, no caso dos Abrigos, a não observância dos locais indicados no Anexo II ou 

outros indicados pela EMARP; 

e) A não realização das obras de infraestrutura previstas na cláusula 12.ª; 

f) O não cumprimento de outras normas legais, regulamentares ou disposições contratuais 

aplicáveis. 

4. As peças relativamente às quais se verifiquem causas de não aceitação devem ser imediatamente 

retiradas, obrigando-se o cocontratante a proceder a nova instalação no prazo de 15 (quinze) dias 

para efeito da respetiva aceitação, aplicando-se o disposto nos n.ºs 1 a 3. 

5. O concessionário pode iniciar a exploração publicitária das peças que sejam aceites nos termos 

dos números anteriores, independentemente do início do prazo previsto na cláusula seguinte, 

sendo, nessa medida, aplicáveis com as necessárias adaptações todas as cláusulas relativas à 

exploração. 

6. A aceitação expressa ou tácita da instalação de uma peça, não obstante o incumprimento de 

qualquer obrigação relativa à sua instalação que não tenha sido previamente detetado, não 

prejudica o direito da EMARP de exigir a reparação desse incumprimento em prazo adequado para 

o efeito. 

 

 

CAPÍTULO III 

EXPLORAÇÃO PUBLICITÁRIA 

 

CLÁUSULA 15.ª 

PRAZO DE EXPLORAÇÃO PUBLICITÁRIA 

O prazo de exploração publicitária do mobiliário urbano é de 12 (doze) anos a contar do termo do 

terceiro mês após a data da aprovação pela EMARP do plano de instalação relativo a todas as peças 
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do mobiliário urbano, sem prejuízo da possibilidade de início de exploração publicitária imediata à 

medida que as peças de mobiliário urbano sejam aceites nos termos da cláusula anterior. 

 

CLÁUSULA 16.ª 

ALTERAÇÕES AO NÚMERO DE ABRIGOS 

1. No caso dos Abrigos, a EMARP pode determinar, sempre que tal se justifique em função da 

necessidade de adaptação ao serviço de transporte rodoviário: 

a) A alteração (aumento ou diminuição) do número de Abrigos; 

b) A alteração da localização de abrigos já instalados. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, a EMARP comunicará ao concessionário a alteração 

pretendida com uma antecedência mínima adequada em função da amplitude da mesma, mas 

nunca inferior a 30 (trinta) dias relativamente à data em que deva estar concluída a instalação ou a 

desinstalação, consoante o caso. 

3. A alteração prevista nos números anteriores pode implicar uma variação do número de peças até 

10% relativamente à quantidade de Abrigos prevista na alínea b) da cláusula 9.ª. 

 

CLÁUSULA 17.ª 

INVENTÁRIO E GEORREFERENCIAÇÃO 

1. O concessionário obriga-se a manter automática e permanentemente atualizado um inventário 

informático, com um sistema de georreferenciação projetado sobre o mapa da cidade de 

Portimão, das peças de mobiliário urbano instaladas, incluído as seguintes informações: 

a) Tipo, modelo e número de identificação de cada peça; 

b) Código de georreferenciação de cada peça; 

c) Coordenadas geográficas, bem como morada e complemento de morada, com indicação da 

respetiva freguesia, relativas a cada peça; 

d) Código de ponto de entrega de cada peça (CPE); 

e) Natureza convencional e digital de cada uma das peças; 

f) Fotografia de cada peça; 

g) Dimensão de cada peça, bem como a respetiva área de ocupação; 

h) Estado de utilização; 

i) Número de faces de cada peça, bem como o número de mensagens suportado. 

2. O inventário referido no número anterior deve ser disponibilizado para partilha pela EMARP 

através de acesso web. 
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CLÁUSULA 18.ª 

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA E COMUNICAÇÕES 

1. O concessionário é responsável pela celebração do(s) contrato(s) de fornecimento de energia 

necessária ao funcionamento do mobiliário urbano, suportando os respetivos custos, devendo 

para o efeito obter, designadamente,  a certificação das instalações elétricas dos equipamentos e 

a aceitação do ramal por parte da entidade fornecedora. 

2. É também da responsabilidade do Concessionário a contratação dos serviços de comunicação 

inerentes à exploração das peças de mobiliário urbano, bem como a aquisição de equipamento 

associado, ficando integralmente a seu cargo todos os respetivos custos. 

 

CLÁUSULA 19.ª 

OBRIGAÇÃO DE LIMPEZA 

1. O concessionário obriga-se a manter as peças de mobiliário urbano instalado em permanente 

estado de higiene. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o concessionário obriga-se a realizar intervenções 

de limpeza em cada peça de mobiliário urbano com uma periodicidade mínima mensal. 

 

CLÁUSULA 20.ª 

OBRIGAÇÃO DE MANUTENÇÃO 

1. O concessionário obriga-se a manter as peças de mobiliário urbano instalado no estado em que as 

mesmas se encontram à data da respetiva instalação, por forma a assegurar a respetiva 

integridade e o seu perfeito estado de funcionamento, sem prejuízo da natural deterioração 

decorrente da sua utilidade e exploração. 

2. A obrigação referida no número anterior abrange a reparação de quaisquer danos, incluindo os 

decorrentes de atos de vandalismo, e de quaisquer avarias elétricas, mecânicas ou outras, bem 

como a substituição integral da peça ou de qualquer das suas componentes. 

3. As obrigações previstas na presente cláusula devem ser cumpridas no prazo mais curto possível 

após a deteção da necessidade de manutenção, não podendo ultrapassar os seguintes prazos 

máximos: 

a) 24 (vinte e quatro) horas, no caso de os danos colocarem em risco a segurança dos peões; 

b) 3 (três) dias, no caso de ser possível a reparação ou a substituição de componentes no local; 

c) 30 (trinta) dias no caso de ser necessária a substituição integral da peça. 
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4. Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, considera-se que os danos colocam em 

risco a segurança dos peões, entre outras, sempre que se verifique qualquer das seguintes 

situações: 

a) Quando a peça se encontre tombada ou em posição incorreta para a deteção por bengala de 

peões com deficiência visual; 

b) Quando a peça apresente partes pontiagudas, arestas cortantes ou componentes elétricos 

expostos. 

5. Sempre que a EMARP detete a necessidade de qualquer ação de manutenção, notifica o 

concessionário para o efeito, valendo a data dessa notificação como data de deteção para efeitos 

do disposto n.º3. 

6. Em cada uma das peças deve constar uma placa com indicação de um número de telefone através 

do qual se possa sinalizar a existência de danos no mobiliário urbano. 

 

CLÁUSULA 21.ª 

EQUIPA DE MANUTENÇÃO 

1. O concessionário obriga-se a manter, durante todo o prazo de vigência do Contrato, uma equipa 

especializada nos trabalhos de manutenção, com formação e experiência adequadas ao 

cumprimento das obrigações previstas nas cláusulas anteriores. 

2. A equipa a que se refere o número anterior deve integrar permanentemente um elemento 

responsável e um seu substituto, cuja identificação deve ser fornecida à EMARP na data da 

outorga do Contrato. 

 

CLÁUSULA 22.ª 

RELATÓRIO DE MANUTENÇÃO 

O concessionário obriga-se a apresentar trimestralmente à EMARP, até ao sétimo dia do mês seguinte 

àquele a que respeita, um relatório de manutenção, do qual conste um resumo das ações realizadas 

durante o trimestre a que se refere o relatório, incluído obrigatoriamente: 

a) Indicação das peças objeto de reparação ou de substituição; 

b) Os prazos de cumprimento das obrigações de manutenção com indicação, quando for o caso, 

das notificações recebidas para o efeito. 
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CLÁUSULA 23.ª 

NOVAS FUNCIONALIDADES A PEDIDO DA EMARP 

1. No caso da EMARP pretender que as peças de mobiliário urbano objeto do Contrato integrem 

novas funcionalidades, o concessionário fica obrigado a proceder à instalação e permitir a 

respetiva utilização na sua peça de mobiliário, sem direito a qualquer pagamento pela EMARP, 

desde que essas novas funcionalidades não prejudiquem a exploração publicitária. 

2. A EMARP é responsável pela entrega ao concessionário do equipamento relacionado com a nova 

funcionalidade, assumindo os respetivos custos, sempre que aplicável. 

3. A instalação deve ocorrer no prazo definido pela EMARP. 

 

CLÁUSULA 24.ª 

EXCLUSIVIDADE 

1. A EMARP atribui ao concessionário o exclusivo da exploração publicitária de mobiliário urbano – 

Abrigos e Mupis - no Município de Portimão nos termos definidos neste Caderno de Encargos. 

2. Excetuam-se do disposto no número anterior designadamente os anúncios publicitários em 

sinalética direcional publicitária, Outdoors, Tomis. 

3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a EMARP tem o direito de licenciar mensagens 

publicitárias nos termos do (s) Regulamento (s) de Publicidade e de Ocupação de Via Pública. 

 

CLÁUSULA 25.ª 

CONTEÚDO DA PUBLICIDADE 

O concessionário obriga-se ao cumprimento de todas as regras legais e regulamentares aplicáveis à 

exploração publicitária nas peças de mobiliário urbano instalado. 

 

CLÁUSULA 26.ª 

LIMITAÇÃO 

O concessionário só pode explorar para fins publicitários as peças de mobiliário urbano que se 

encontrem em perfeito estado de conservação e manutenção. 

 

CLÁUSULA 27.ª 

RECEITAS E DESPESAS DA ATIVIDADE 

As receitas decorrentes da atividade de exploração publicitária do mobiliário urbano são do 

concessionário. 
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CLÁUSULA 28.ª 

PUBLICIDADE INSTITUCIONAL 

1. Nos Mupis, uma das faces é reservada para publicidade institucional. 

2. Para efeito do disposto no n.º 1, a EMARP entrega ao cocontratante os conteúdos publicitários, já 

devidamente produzidos, com a antecedência mínima de 48 horas relativamente à colocação dos 

restantes conteúdos publicitários a cargo da concessionária. 

 

CLÁUSULA 29.ª 

PROPRIEDADE E POSSE DO MOBILIÁRIO URBANO 

As peças de mobiliário urbano instalado, pelo concessionário, são propriedade sua, encontrando-se, 

para todos os efeitos legais, na sua posse. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DESINSTALAÇÃO 

 

CLÁUSULA 30.ª 

DESINSTALAÇÃO NO TERMO DO PRAZO DE EXPLORAÇÃO 

1. O concessionário obriga-se a retirar as peças do mobiliário urbano no final do contrato. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, o concessionário obriga-se a apresentar à EMARP, 

com uma antecedência de 180 (cento e oitenta) dias relativamente ao termo do prazo de 

exploração publicitária, um plano de desinstalação faseada do mobiliário urbano cujo prazo não 

pode exceder 3 (três) meses, contados do termo do prazo de exploração publicitária. 

3. O plano a que se refere o número anterior deve prever a coordenação da desinstalação com a 

instalação de outro mobiliário urbano por eventual novo concessionário contratado pela EMARP. 

4. Nos locais em que não ocorra substituição de peças, o concessionário obriga-se a repor o local em 

causa em condições iguais à do seu entorno. 

5. Durante a fase de desinstalação, o concessionário não pode manter a exploração publicitária das 

peças ainda instaladas, salvo se autorizada pela EMARP, sendo, nessa medida, aplicáveis com as 

necessárias adaptações, todas as cláusulas relativas à exploração publicitária. 
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CLÁUSULA 31.ª 

ACEITAÇÃO 

1. Depois de retiradas todas as peças de mobiliário urbano, o concessionário notifica a EMARP para 

efeitos de aceitação da desinstalação. 

2. A EMARP deve comunicar a aceitação da desinstalação no prazo máximo de 15 (quinze) dias a 

contar da receção da comunicação referida no número anterior, equivalendo o silêncio a 

aceitação. 

3. A aceitação da desinstalação pela EMARP determina o termo da fase de desinstalação e a 

imediata extinção do Contrato. 

 

CLÁUSULA 32.ª 

PRORROGAÇÃO DA FASE DE DESINSTALAÇÃO 

1. Caso a desinstalação não esteja concluída até ao termo do prazo referido no n.º 2 da cláusula 30.ª, 

a fase de desinstalação pode ser prorrogada pela EMARP por mais 3 (três) meses. 

2. Caso a desinstalação não se encontre concluída no termo da prorrogação, a EMARP pode 

proceder à desinstalação coerciva das peças que ainda se encontrem instaladas, notificando do 

facto o concessionário. 

3. São da responsabilidade do concessionário todos os custos envolvidos na desinstalação coerciva. 

4. Se o concessionário não levantar as peças coercivamente retiradas pela EMARP no prazo de um 

mês a contar da notificação prevista no n.º2, as peças em causa transferem-se para a propriedade 

da EMARP, podendo este dar-lhes o destino que entender. 

 

 

CAPÍTULO V 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 

 

CLÁUSULA 33.ª 

SEGUROS 

1. O concessionário obriga-se a manter em vigor, durante todo o prazo de vigência do Contrato, 

seguros de responsabilidade civil, subjetiva e objetiva, que cubram eventuais danos sofridos por 

pessoas e bens em decorrência da instalação ou desinstalação das peças de mobiliário urbano 

instaladas no âmbito do Contrato, bem como de qualquer defeito, avaria ou evento fortuito nelas 

verificado. 
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2. Sempre que lhe for solicitado pela EMARP, o concessionário obriga-se a apresentar os documentos 

comprovativos do cumprimento do disposto no número anterior. 

 

 

CLÁUSULA 34.ª 

PROPRIEDADE INTELECTUAL 

1. São da responsabilidade do concessionário todos os encargos decorrentes da utilização de 

quaisquer direitos de propriedade intelectual para efeitos de cumprimento do Contrato, 

nomeadamente de marcas, patentes ou licenças. 

2. Caso a EMARP venha a ser condenada por ter infringido, na execução do Contrato, qualquer dos 

direitos mencionados no número anterior, o concessionário obriga-se a indemniza-lo de todas as 

despesas em que haja incorrido por esse efeito. 

 

CLÁUSULA 35.ª 

OUTRAS DESPESAS 

O Concessionário assume todas as despesas associadas à execução do Contrato e prestação da 

caução, relativamente às quais a sua responsabilidade não se encontre expressamente excluída no 

presente caderno de encargos. 

 

 

CAPÍTULO VI 

REMUNERAÇÃO 

 

CLÁUSULA 36.ª 

REMUNERAÇÃO DURANTE O PRAZO DE EXPLORAÇÃO 

1. Como contrapartida da atribuição da concessão, o concessionário obriga-se a pagar à EMARP, ao 

longo do prazo da exploração, a remuneração, constante da proposta adjudicada acrescida de 

IVA, à taxa legal em vigor. 

2. A remuneração anual prevista é atualizada anualmente de acordo com a taxa de variação média 

anual (Base 2012) do Índice de Preços do Consumidor (Portugal, exceto habitação) dos últimos 

12 (doze) meses, tendo como referência o mês de outorga do contrato. 
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CLÁUSULA 37.ª 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1. A remuneração anual prevista na cláusula anterior é paga trimestralmente em quatro prestações 

de igual valor. 

2. As prestações são pagas até ao 10ª dia do mês imediatamente seguinte ao termo de trimestre a 

que respeitam. 

3. A EMARP dá quitação do valor pago por via de recibo, no prazo de 8 (oito) dias úteis a contar da 

data do respetivo pagamento. 

4. O concessionário constitui-se em mora a partir do 11.º dia do mês imediatamente seguinte ao 

termo de cada trimestre a que respeita a prestação trimestral, sendo devidos juros à taxa legal até 

ao pagamento integral do valor em dívida. 

5. O pagamento que decorra do n.º4 que não seja suficiente para cobrir o total do crédito da EMARP 

presume-se feito por conta, sucessivamente, dos juros e do capital. 

 

CLÁUSULA 38.ª 

OPÇÃO DE COMPRA PELA EMARP 

1. A EMARP pode, querendo, adquirir todas ou algumas das peças de mobiliário urbano instaladas 

no âmbito da presente concessão. 

2. A aquisição prevista no número anterior é feita pelo preço correspondente ao valor líquido 

contabilístico de cada peça em causa, de acordo com as taxas de depreciação legalmente 

estabelecidas. 

3. A fim de possibilitar o exercício do direito previsto no nº 1, o concessionário deve comunicar à 

EMARP, até um ano antes do termo do prazo previsto na cláusula 15ª, a indicação do preço de 

aquisição de cada peça. 

4. Caso a EMARP pretenda adquirir todas ou algumas das peças de mobiliário urbano e aceite o 

respetivo preço, deve, no prazo máximo de 90 dias após a receção da comunicação prevista no 

número anterior, comunicar ao concessionário essa aceitação. 

5. No silêncio da EMARP, entende-se que este não aceita o preço e que não pretende a aquisição do 

mobiliário urbano. 
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CLÁUSULA 39.ª 

RESGATE 

1. A EMARP reserva-se o direito de, mediante aviso prévio nunca inferior a 120 (cento e vinte) dias, 

resgatar a concessão antes do seu termo, sempre que as circunstâncias de interesse público o 

justifiquem. 

2. O direito mencionado no número anterior apenas poderá ser exercido após o decurso do prazo de 

2 (dois) anos, contados a partir da data do início da concessão. 

3. A EMARP assumirá, após o resgate, os direitos e obrigações do concessionário emergentes dos 

contratos legalmente celebrados para assegurar a conservação e exploração da publicidade afeta à 

concessão, desde que constituídos em data anterior à da notificação mencionada nos números 

anteriores. 

4. O preço do resgate previsto nesta cláusula, salvo quando a decisão se baseie em motivos 

imputáveis a culpa ou dolo do concessionário, será o do valor atualizado à data do resgate do 

imobilizado não amortizado da totalidade do investimento realizado no âmbito da concessão. 

 

CAPÍTULO VII 

INCUMPRIMENTO 

 

CLÁUSULA 40.ª 

SANÇÕES CONTRATUAIS 

1. Sem prejuízo da resolução do Contrato nos termos da Cláusula 41.ª pelo incumprimento das 

obrigações dele emergente que não sejam consideradas casos fortuitos ou de força maior, a 

EMARP, pode exigir ao concessionário o pagamento de uma sanção pecuniária de montante a fixar 

em função da gravidade do incumprimento nas seguintes taxas: 

a) Pelo atraso na colocação dos equipamentos - 100€/dia, por equipamento em falta, até 4% do 

valor da remuneração total do contrato; 

b) Desrespeito pelo programa de manutenção e limpeza dos equipamentos – 50€/dia, até 8% do 

valor da remuneração total do contrato; 

c) Atraso na substituição ou reparação dos equipamentos danificados – 75€/dia, até 8% do valor 

da remuneração total do contrato; 

2. A determinação da medida da multa faz-se em função da gravidade da falta, do grau de culpa da 

situação económica do concessionário, da conduta anterior e posterior à infração e do benefício 

que este retirou do incumprimento. 
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CLÁUSULA 41.ª 

CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

1. São considerados casos de força maior as circunstâncias que impossibilitem o cumprimento das 

obrigações emergentes do Contrato, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do Contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente 

exigível contornar ou evitar. 

2. Os requisitos do conceito de força maior estipulados no número anterior são cumulativos. 

3. Constituem força maior, se se verificarem os pressupostos do n.º 1, designadamente tremores de 

terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas. 

4. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na 

parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que sobre 

ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, propagação 

ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem; 

g) Atos de vandalismo; 

h) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

5. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte, bem como indicado o prazo previsível para restabelecer 

o cumprimento das obrigações contratuais. 
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CLÁUSULA 42.ª 

EXECUÇÃO DE CAUÇÃO 

1. A caução prestada para exato e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do Contrato 

pode ser executada pela EMARP, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para 

satisfação de quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento 

definitivo pelo cocontratante das obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento de 

penalidades, ou para quaisquer outros efeitos resultantes do Contato ou da lei. 

2. A resolução do Contrato pela EMARP não impede a execução da caução nos termos da lei ou do 

Contrato. 

3. Salvo no caso previsto no número anterior, a execução parcial ou total de caução nos termos 

previstos no n.º 1 constitui o cocontratante na obrigação de proceder, no prazo de 15 (quinze) dias 

após a notificação para o efeito, à sua reposição no valor existente antes da execução. 

 

CLÁUSULA 43.ª 

RESOLUÇÃO DO CONTRATO 

1. Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável, a EMARP pode resolver o Contrato nos seguintes 

casos: 

a) Se o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 

incumbem no âmbito do Contrato; 

b) Se ocorrer caso fortuito ou de força maior impeditivo da execução do Contrato em tempo 

julgado útil pela EMARP, desde que o atraso dessa execução provocado por tal circunstância 

seja superior a 90 (noventa) dias. 

2. Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, considera-se, designadamente, violação 

grave e reiterada das obrigações contratuais, nomeadamente: 

a) O atraso em mais de 60 (sessenta) dias no cumprimento da obrigação de instalar o mobiliário 

urbano no prazo previsto no n.º 1 da cláusula 7.ª; 

b) Alterações da tipologia e localização do mobiliário urbano sem que exista conhecimento e 

aprovação por parte da EMARP. 

3. Em caso de resolução do contrato nos termos do disposto na presente cláusula, a EMARP pode 

aplicar ao concessionário uma pena pecuniária nos termos do n.º 1 da cláusula 40.ª pelo número 

de anos de vigência do Contrato. 

4. A resolução do Contrato não prejudica qualquer direito de indemnização legalmente fixado. 
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CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

CLÁUSULA 44.ª 

CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL E SUBCONTRATAÇÃO 

1. O concessionário não pode ceder, total ou parcialmente, a sua posição contratual sem prévia 

autorização escrita da EMARP. 

2. A subcontratação, total ou parcial, dos direitos e/ou obrigações decorrentes do Contrato só pode 

ser efetuada mediante prévia autorização escrita da EMARP. 

 

CLÁUSULA 45.ª 

RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribu-

nal Administrativo e Fiscal de Loulé, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

CLÁUSULA 46.ª 

GESTOR E REPRESENTANTE 

1.  O gestor do contrato da EMARP do presente procedimento, foi nomeado conjuntamente com a 

decisão de contratar, conforme indicado na cláusula 3.ª do Programa de Procedimento. 

2.  Os dados do gestor de contrato da EMARP são os seguintes: 

 Efetivo: João Carlos Pinhota Martins Santana - Engenheiro 

  joao.santana@emarp.pt  

  Telefone: 968 498 425 

  Fax: 282 400 269 

 Suplente: José Agostinho Vicente Duarte – Téc. Administrativo 

  jose.duarte@emarp.pt 

  Telefone:282 400 260 

  Fax: 282 400 269 

3. Caberá ao gestor do contrato a coordenação das comunicações, da documentação técnica, ,prazos 

de entrega e a responsabilidade de controlar a execução técnica, financeira e material do 

contrato. 



   

 

CADERNO ENCARGOS CP 49/18  24 / 24 

4. O nome, e contactos do gestor de contrato do adjudicatário terão que ser indicados na altura da 

entrega dos documentos de habilitação, conforme alínea c) do nº 2 da cláusula 28ª do Programa 

de Procedimentos. 

 

CLÁUSULA 47.ª 

VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O Contrato entra em vigor na data da respetiva outorga e termina nos termos do disposto no n.º 3 da 

cláusula 31.º. 

 

 

 

 

ANEXO VIII – Requisitos técnicos e funcionais de base dos equipamentos – Mupis e Abrigos 

ANEXO IX – Locais de Instalação dos Mupis 

ANEXO X – Locais de instalação dos Abrigos 

 

 

 

 

Portimão, Junho de 2018 

 

O Técnico, 

João Santana 
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